
lil?
gWÚB—à Q “momowiefà os; (manchamai SANTARÉM
ao gêmeo ao%% ªiwa

TERRIO DEAJUSTAMENTO DE
CONDUTA E COMPROMSSO'

() WSTÉRIO eunuco DO ESTADO DO YARÁ, por meio deste
Promotor de Justiça, em exercício na Promotoria de Justiça da Comarca de Saniarém Novo,
no uso de suas atn'huições legais, doravante denominado COMPROMTENTE, e 0
MUNICÍPIO DE SANTARÉM NOVO pessoajurídica de direito públicomemo doravante
denominado CQWROMSSÁRIO, neste ato reyresentado pelo ?refeito Municipal em
exercício, Sr. LAÉRCIO COSTA DE MELO, a teor do disposto no art 5ª & 6º da Lei nº
7347/85 e art 211 da Lei nº 8.069190 (Estamto da Criança e doAdolescente) e

CONSlDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição federal, é
deVer do Ministério Público a defesa cia ordem jurídica, do regime âemocrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever de família, da sociedade e (10 Estaciº assegurar à criança e ao
adolescente, comabsoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à proússionalízaçâo, à cultura, à dignidade, ao resPeito, à liberdade e à comrivência
familiar e comunitária, além de eolocá—l'os & salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, omeldade e opressão;

ÇONSDERANDO que a cn'ançe e () aáolescente têm direito %. pmteção à
viãa e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento
e o desenvolvimento sadio e harmonioso em condições dignas de eústências;

CONSÉERANDO que o Princípio Nono da Declaração Universal dos
Direitos da criança preconiza que a criança gozará de proteção contra quaisquer formas de
negligência, crueldade e exploração;

_

CONSIDERANDO que o art. 131 dà Lei nº 8.069, de 13 ãe julho ãe 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente): estabelece que o conselho tutelar é órgão pennanente
e autônomo,, não juzisáicional, encarregandc» pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos
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direitos da criança e do adolescente definidos namencionada lei; ,

CONSIDERANDO, ainda, que em obséQuío ao regramento ínscuipido no

art. 132 de pisada e repisada Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da criança e do

Adolescente) cada Município instalará no mínimo, um Conselho Tutelar, composto de cinco

membros, escolhidos peía poplúaçâo Email para mandato de 4 (queixo) anos, permitida uma
recondução;

CONSDERANDO & necessiãade do município se adequar à Resolução eº
170, de 10 ée dezembro de 2014, do CONANDA que dispõe que .; Kei orçamentária muúoipal
deverá estabelecer dotação orçamentária específica para a implantação, manutenção e

funcionamento do Conselho Tutelar, incluíndo custeio com remuneração, formação
continuada e execução de suas atividades;

CONSIDERANDO que, segundo a citada resolução, ãevem ser

consideradas as seguintes despesas;”. oust'eio com mobiliário, ágoa, luz, telefone (fixo e móvel),

intemet, computadores, fax, entre outos equipamentos, além de espaço adequado paraa sede
do Conselho Tutelar (seja por meio de aquisição ou locação), hansporte permanente,
exclusivo e em boas condições para o exercício da flmção, incluindo soa manutençâo, assim

como a segurança da seãe e de todo o seu patrimônio;
»

CONSIDERANDO que a sede do Conselho Tiltelar deve oferecer espaço
físico e instalações que permitam o adequado âesempenho das atribuições dos conselhe'ítos,
assim como o acolhimenm digno ao púbíico, contendo, no mínimo: placa indicativa da sede

do Conselho, sala reservada para o atendimento e recepção ao púbíioo, sala reservada para o
atendimento cios casos, sala reservada geraos serviços administrativos e saia reservada para os.

Conseâheiros Tutelares, de modo a possibilitar atendimentos simultâneos, evitando prejuízos à
imagem e à intimidade das crianças e adolescentes atendidos;

CONSIDERANDO que 0 (3013561310 Tutelar. deve funcionar em local de fácil

acesso, preferemialmentejá constituído como referência ãe atendimento à popuíação;

CONSDERANDOo exposto no Inquérito'Civil nº 25/2016—W/PJSN, onde

resta comprovada a precariedade 635 instalações do Conselho Tutelar ãe Santarém Novo,

constando, inclusive, Laudo de Perícia realizada pelo CPC Renato Chaves onde conclui pelas

“condições precárias dehrzcionamenío...ªº;

; OMinistério Público & instituição permanente, essencial àmnção jurisdicional do Estado incumbindoàhe & defesa da ordem-

jurídíca, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, an. 127)
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RESOLVEM celebrar, nos autos do Inquérito Cívíi Público nº. 25/2016—
MWPJSN, o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E COMPROMISSO
que tem por objeto estabelecer metas de emanação, de Conselho Tutelar deste Município,
tanto no que afine à qualíúeação dos conselheiros tutelares, quanto no que respeita à
infraestrutura e ao apoio a ser dado aos mesmos, tudo aliado à realiãade de Município e à
necessidade dº citado órgão—.

Bis es termos do presente pacto:

CLÁUSULA !“ — O CompronúSSáa-io se obriga reaiizar, com o apoio de
Conselho Mmúcipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA, pelo menos, uma
capacitação anual com os conselheiros mteía'res, objetivando aperfeiçoar o atendimento. Resta
pactuado, contido, que se & Escoia de Conselhos promover capacitações para Conselheirºs
Tutelares e ãe Direitos todos os referidos conselheiros serão enviados para tais capacitações, o
que tomará desneeessáría & capacitação municipal naquele ano;

CLAÚSULA 2ª ——O Compraaússário se ebrigaa manter o Conselho Tutelar
mediante:

&) custeio cem mobiliário pennanente (máries com portas e fechaduras,
mesas com gaveteiro, cadeiras, racks para computadores, apareihos de ar—condieionado e/ou
ventiladores), água, luz, telefone fixo e móvel, internet banda larga, computadores,
impressora, cârnera fotográâoa, manner & outros equipamentos que se fizerem necessários;

b) custeio de despesas dos conseíheiros inerentes em exercício de suas
atríhuições;

;,

c) espaço adequado para a sua sede (imóvel que teªm, pelo menos, 01 sala
para recepção, 02 salas reservadas « uma para de atendimento ínãívídualízado, uma parareunião dos Conselheiros & serviços adminísn'ativos -, um banheiro e uma cozinha), seja pormeio de aquisição, seja por locaçãº? bem como sua manutenção; ;

d) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função,
incluindo sua manutenção; '

e) segurança da sede e de todo o seu pairimônío;
t) fomecer mensalmente, e sempre que solicitado pºr meiº de requerimentodo Presidente de Conselho Tufeiar, material de escritório (papel, formuláúosº tinta de

tnpressera, pastas mpensas,mpos descartáveis, etc) ematerial de limpeza;

CLÁUSULA %2 —-— O Cemprenússárío se responsabiliza & fornecer aoConselho Tutelar 01 (um) veíeuão em perfeitas condições de uso, para permanecer à sua
&
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disposição de forma exclusiva, tendo em vista a realização de atendimentos cºnstantes na
zonaml;

CLAÚSULA 4ª — O Compremissário se compromete a disponibilizar
equipe de apoio para o Conselho Tutelar, compostas deº pelo menos:

a) 01 assistente administrativo;
b) 01 assistente de serviços gerais,;
a) 02 motoristas (rodízio e plantões);

CLAÚSULA 5ª - O Compromissárío se compromete a promover a
adequação de segurança dos prédios onde atualmente funciona o Cºnselho Tiuelar,
promovendo a cºlocaçãode grades ou outros; dispositivºsde segurança;

CLÁUSULA 6ª — O Compromissáxio cederá um profissionai da área de
assistência social e outro de psicologia, para que &quem à disposição do Conselho Tuteíar,
prestando serviços âécnico-pmãssíonais, durame 20 horas por semana;

CLÁUSULA 7ª — () Compromissárío compromete—se, por Em, a incluir,
todos os anos, na Lei Orçamentâia Anual, dotação específica para manutenção do Referido,

órgão;

CLÁUSULA 8ª — O prazo para cmprãmenío dos pactos inseridos nas
cláusulas 1ª“, 2ª, 4ª e 5ª. deste Termo é ás 90 (noventa) dias. O prazo para cmpdmento de
acordado na cláusula 6ª. deste Temº &? de 120 (cento e Vinte) dias 'e o da cláusula 3ª. & de 180
(cento e oitenta) dias. A cláusuãa7ª. passará eíícácia imediata;

CLÁUSULA 9ª — Caso não sejam cumpridas as obrigações nos prazos
acimaestipuladºs, o Compmrcússáríor, sem prejuízo da responsabilidade civil e admírústrativa
(v. at. 236 do ECA), estará sujeito ao pagamentº de multa cominatória diária, & ser suportada
pelo Prefeitº Municípaí ou a quem Vier a lhe substituir ou suceder, nº valor de R$ 2000509
(dois reais), com juros de 1% (um por cento) ao mês e Cºrrigidªmonetaúamente até o efetivo
cumprimento das obrigações anordadas no presente telmo, sendo certo que €) montante
executaào será revertido para o Fundo Mmcipal da Criança & ão Adolescente deste
município;

CLÁUSULA 14? — A multa acima estipulada incidirá em caso de total ºu
parcial inadimplência de qualquer das cláusulas ãxadasª índependemememe de prévia

% O Ministério Público é instimição pªrmanente essenciala função jnzisãicional do Estado, incumbindo—Ihe & defesa da ordem
; jurídica, do regime democrático 'e dos interesses sºciais e individuais indisponíveis (CP, at 127)
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ínterpslaçãº judicial ou extrajudicial, estando o município Compronússário constituído em
moracomo simples vencimento dos prazos fixados;

CLÁUSULAIlªl — O município Compromissárío, no prazo de 05 (chico)
dias após & vencimento dºs prazos estabelecidas no, presente compromisso, encaminhará &

esta Promotoria de Justiça infomações e documentos comprobatórios do cumprimento de
cada uma das obrigações assumidas.

CLÁUSULA12ª —« Fica ciente o Compmmíssário que esta Promotoria de
Justiça poderá fiscalizar a qualquer momento o devido cumprimento do presente temo, sendo
que, para tanto, poderá o Ministério Público delegar poderes a quaisquer órgãos eu entidades,
a seu critériº, ãcando 0' Compromissárío obrigado a dar ampía divulgação acerca deste
acordo, para que toda a populaçãº pessa comunicar ao Ministério Público eventual
ãesmnnpxímento do que foi acozdado.

CLÁUSULA 13“ — O presente Temº de Compromisso e Ajustamento de
Conduta terá força de título executivº extrajudicial, nos tamos do art. Sª', & 6ª, da Léi n.º
7.347/85 e art. 784, XII, Lei aº 13.105/2015 »» novo CPC;

As partes, eiegem () Forº desta comarca para díámixem quaisquer dúvidas
acerca do presente Termº de Cmnprorrússo e Ajustamànto de Conduta, bem cºmo para os
casos de inadimplência do mesmo.

E, por estarem da mordo, depois de lido e achado conforme, firmam ()

pre—sente cºmpromissº,, encanúnhaêa uma via ao Egrégio Conselhº Supen'or do Ministério—
Público.

ÚCOSTA DEMELO

mfeito Municipal, em exercício

O Ministério Público é instituição permanente, assencía] à função jurisdicional do Estªdo, incumbindo—lhe & defesa dz ordem
jurídica,, domgjmedemocrático e dos inmresses sociais e individuais ínâísponíveis (CF, art. 327)




